PARECER Nº 98, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 514, DE 2015

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de vagas de trabalho destinadas a mulheres vítimas de violência doméstica nas empresas prestadoras de serviços ao Poder Público Estadual.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, às fls. 04.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão da Administração Pública e Relações do Trabalho, a qual opinou por sua aprovação (fls.06/07).

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

O projeto em questão pretende assegurar vagas de trabalho a mulheres vítimas de violência doméstica nas empresas prestadoras de serviços ao Poder Público. Tendo em vista que a medida não gera despesas e tampouco implica renúncia de receitas, não há que se falar em impacto financeiro-orçamentário. Com efeito, a propositura cria obrigação aos particulares, mas não exige dispêndio de verbas por parte do ente estatal.

Por outro lado, a necessidade de inserir a previsão de reserva de vagas em nada afeta o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, uma vez que se trata de cláusula genérica que pretende incentivar a contratação de determinado segmento social. Assim, a medida não gera nenhuma despesa para as empresas prestadoras de serviço. Exige-se apenas a devida diligência na seleção dos empregados, com a finalidade específica de contratação de integrantes de grupo vulnerável.

Portanto, após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 514, de 2015. 

a) Coronel Camilo – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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